PARECER Nº 3044, DE 2008

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1192, DE 2007, VETADO TOTALMENTE

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1.192, de 2007, de autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, que obriga os fabricantes, montadores e distribuidores de aparelhos de telefonia móvel a instalar ou fornecer acessório que neutralize a radiação não-ionizante dos aparelhos utilizados no Estado de São Paulo, nas condições que especifica.

A proposição, após tramitar regimentalmente, foi aprovada e, em seguida ao Autógrafo nº 27.692, foi encaminhada ao Senhor Governador do Estado que, usando da faculdade assegurada pela Constituição do Estado (art. 28, § 1º c.c. o art. 47, inciso IV), resolveu vetá-la totalmente.

Ao restituir a matéria para reexame informa o Senhor Governador que a Constituição Federal outorga à União competência para explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização desses serviços e outros aspectos institucionais (art. 21, inciso XI e art. 175), bem como, em caráter privativo, legislar a respeito do assunto (art. 22, inciso IV), sendo que não foi editada lei complementar autorizando os Estados a legislar sobre questões específicas atinentes a essa matéria.

Acrescenta que a legislação federal vigente, por meio da Lei nº 9.472, de 16-07-1997, ao dispor sobre a organização dos serviços de telecomunicações e instituir a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, disciplina minudentemente a questão. 

Conseqüentemente acham-se expedidos o regulamento da lei e as resoluções normativas, que determinam que os fornecedores de produtos comercializados ou utilizados no País atendam aos requisitos de qualidade, segurança e não-agressão ao meio ambiente; estabelecem limites para a exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos de radiofreqüência, bem como definem os métodos de avaliação e procedimentos e serem observados.

Por tudo isto a Secretaria do Desenvolvimento entende que os limites de potencia para emissão de radiofreqüência dos telefones celulares fixados pela ANATEL estão em conformidade com a Recomendação da Organização Mundial de Saúde – OMS, adotada por mais de 42 países.

De sua parte a Secretaria da Saúde também se manifestou contrária à proposta legislativa ressaltando que as evidencias científicas não indicam a necessidade de recobrimento para absorção de radiofreqüência (RF) – freqüência de ondas eletromagnéticas – ou “de outro tipo de dispositivo de absorção” para telefones celulares, de modo que a obrigatoriedade de instalação de dispositivos dessa natureza não se justifica sob a ótica da tutela da saúde do usuário.  

Diante disso, ao retornar a matéria para exame desta Casa, foi encaminhada à analise da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos em que estabelecem a Constituição do Estado de São Paulo e o Regimento Interno da Assembléia Legislativa, para que se manifeste a respeito do veto governamental.

Ao fazê-lo, na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer, em substituição ao do órgão técnico supracitado, verifico que não assiste razão ao Senhor Governador, pelo a seguir exposto. 

Primeiramente cabe assinalar que o PL nº 1.192/07, em nenhum ponto está legislando sobre a exploração, autorização, concessão ou permissão, dos serviços de telecomunicações, tampouco está dispondo sobre a organização desses serviços. 
Fica evidente, ante a leitura atenta do seu artigo 1º, que o que se busca é a proteção da saúde do consumidor de serviços de telefonia móvel celular. Portanto não há violação do art. 21, inciso XI, da Constituição Federal e menos ainda do seu artigo 175.

De igual o modo, o PL nº 1.192/07, não está legislando sobre telecomunicações, entendido como tal o processo de comunicação a longa distância por qualquer meio elétrico, radioelétrico, óptico ou eletromagnético, mas sim busca impor a obrigação do emprego de acessório, tecnicamente comprovado, que proteja a saúde do consumidor de serviços de telefonia móvel celular. Portanto, também não há violação do art. 22, inciso IV, da Constituição Federal.

Por derradeiro, conquanto a União tenha, por intermédio da Lei nº 9.472/97, fixado normas gerais sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, tais como princípios e diretrizes a respeito da matéria, entendemos ter restado ao Poder Legislativo Estadual a prerrogativa de estabelecer norma detalhada visando a saúde pública, ou seja, a proteção da saúde do consumidor do serviços de telefonia móvel celular, impondo a obrigação do emprego de acessório capaz de reduzir os níveis de radiação não-ionizante nos aparelhos de telefonia comercializados no Estado de São Paulo.

Pelo prisma examinado, este Relator Especial manifesta-se pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.192, de 2007, e, conseqüentemente, pela rejeição do veto que lhe foi oposto pelo Senhor Governador. 

a)  Olimpio Gomes - Relator Especial


